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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 13-09-2011
N.Refª n.º 104/apd/11

Assunto: saída obrigatória adiada?
Jaime Santos está preso com o número 92 na cadeia do Linhó e está prestes a cumprir o tempo de 5/6 da pena a que foi condenado. Estão-lhe aplicadas medidas especiais de segurança. Entretanto, como existe uma norma que impõe que antes da liberdade condicional é necessário ter cumprido uma saída administrativa – o que nunca aconteceu no seu caso – o recluso teme ver adiada a sua saída, sendo-lhe imposto o cumprimento de pena para lá dos 5/6 da condenação judicial.
A ACED anteriormente chamou a atenção para o facto de parecer haver desvio do espírito da lei quando a DGSP permite que se imponham regimes de extrema dureza até às vésperas das saídas obrigatórias da prisão. Neste caso limitamo-nos a pedir que seja respeita a norma legal que dá por finda a pena do recluso aos 5/6. Mas seria também importante avaliar – se isso corresponde ao que aconteceu – como é possível “o esquecimento” do processo de reabilitação social do recluso, que consta nos diplomas legais como sendo a função principal da penitenciária.
O recluso suspeita que o processo que levou à actual situação decorrerá da iniciativa do juiz de execução de penas de inquirir informalmente – através da educadora, dos serviços de reintegração, dos guardas – sobre pormenores do crime pelo qual Jaime Santos foi condenado. Não acha normal nem a insistência nem a coincidência de todos estes agentes lhe pedirem que se pronuncie sobre os factos que foram objecto de julgamento e condenação. Diligências com as quais não cooperou. Suspeita ter sido esse seu comportamento que esteve na base da situação actual.
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